
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 854294 - MG (2023/0332711-9)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : JULIO CESAR LOPES DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : TAMITA RODRIGUES TAVARES - MG186070
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. FALTA GRAVE. REGRESSÃO CAUTELAR DE REGIME. 
OITIVA JUDICIAL DISPENSÁVEL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou 
reformando-a.

2. No caso, o Tribunal de origem entendeu que, "em decorrência de 
suposta falta disciplinar grave é plenamente possível a regressão cautelar do 
regime de cumprimento de pena do apenado, sem que haja, para tanto, a 
prévia oitiva do condenado, a qual, diga-se de passagem, é exigida em caso de 
regressão definitiva, o que não é caso dos autos".

3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "é cabível a regressão 
cautelar do regime prisional pelo Juiz das execuções, sem a exigência da 
oitiva prévia do sentenciado, necessária apenas para a regressão definitiva ao 
regime mais severo. [...] (AgRg no HC n.º 438.243/SP, Rel. Ministro Jorge 
Mussi, Quinta Turma, julgado em 06/08/2019, DJe 13/08/2019)" (AgRg no 
HC n. 806.034/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 21/3/2023, DJe de 24/3/2023).

4. Agravo regimental improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 13 de maio de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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AGRAVANTE : JULIO CESAR LOPES DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : TAMITA RODRIGUES TAVARES - MG186070
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. FALTA GRAVE. REGRESSÃO CAUTELAR DE REGIME. 
OITIVA JUDICIAL DISPENSÁVEL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou 
reformando-a.

2. No caso, o Tribunal de origem entendeu que, "em decorrência de 
suposta falta disciplinar grave é plenamente possível a regressão cautelar do 
regime de cumprimento de pena do apenado, sem que haja, para tanto, a 
prévia oitiva do condenado, a qual, diga-se de passagem, é exigida em caso de 
regressão definitiva, o que não é caso dos autos".

3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "é cabível a regressão 
cautelar do regime prisional pelo Juiz das execuções, sem a exigência da 
oitiva prévia do sentenciado, necessária apenas para a regressão definitiva ao 
regime mais severo. [...] (AgRg no HC n.º 438.243/SP, Rel. Ministro Jorge 
Mussi, Quinta Turma, julgado em 06/08/2019, DJe 13/08/2019)" (AgRg no 
HC n. 806.034/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 21/3/2023, DJe de 24/3/2023).

4. Agravo regimental improvido.
 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto em favor de Júlio Cesar Lopes dos 

Santos contra a decisão que denegou o habeas corpus interposto contra acórdão proferido 

pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais. 

Reitera a defesa os mesmos fundamentos aduzidos na inicial, no sentido de 

que o agravante sofreu regressão cautelar no seu processo de execução penal, sem nunca 

ter sido ouvido, sendo expedido mandado de prisão em seu desfavor.

Na mesma oportunidade, cita precedentes deste Tribunal e do Supremo 

Tribunal sobre o tema, inclusive faz menção ao Tema n. 941 do STF.

Postula, assim, pelo conhecimento do presente agravo para dar-lhe provimento 

com a finalidade de reformar a decisão agravada e conceder a ordem de habeas corpus.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Sexta Turma.

É o relatório.

VOTO

A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 

indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 

habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a apresentação do feito em mesa 

relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre 

ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

Reitera a defesa os mesmos fundamentos aduzidos na inicial, no sentido de 

que o paciente sofreu regressão cautelar no seu processo de execução penal, sem nunca 

ter sido ouvido, sendo expedido mandado de prisão em seu desfavor.

Na mesma oportunidade, cita precedentes deste Tribunal e o Supremo 

Tribunal sobre o tema, inclusive faz menção ao Tema n. 941 do STF.

Conforme consignado na decisão ora combatida, o Tribunal de origem en

tendeu que, "em decorrência de suposta falta disciplinar grave é plenamente possível a 

regressão cautelar do regime de cumprimento de pena do apenado, sem que haja, para 

tanto, a prévia oitiva do condenado, a qual, diga-se de passagem, é exigida em caso de 

regressão definitiva, o que não é caso dos autos".

Nos termos da jurisprudência desta Corte, "é cabível a regressão cautelar do 

regime prisional pelo Juiz das execuções, sem a exigência da oitiva prévia do 
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sentenciado, necessária apenas para a regressão definitiva ao regime mais severo. [...] 

(AgRg no HC n.º 438.243/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 

06/08/2019, DJe 13/08/2019)" (AgRg no HC n. 806.034/MG, relator Ministro Reynaldo 

Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 21/3/2023, DJe de 24/3/2023). Nesse 

sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. EXECUÇÃO 
PENAL. FALTA GRAVE. DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DO REGIME 
ABERTO. REGRESSÃO DE REGIME. POSSIBILIDADE. AGRAVO QUE SE LIMITOU 
A DISCORRER SOBRE A POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DO HC COMO 
SUBSTITUTIVO RECURSAL. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 182/STJ. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao agravante impugnar 
especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão agravada.

II - Esta Corte entende que, de acordo com art. 50, V, da Lei de Execuções Penais, o 
descumprimento das condições fixadas em regime aberto, mesmo se em gozo de uma prisão 
domiciliar ou em exercício legítimo do trabalho externo, constitui infração disciplinar de 
natureza grave. Precedentes.

III - Este Superior Tribunal de Justiça já firmou o entendimento de que, quando for 
praticada a falta grave pelo sentenciado, é cabível a regressão cautelar do regime prisional, 
inclusive sem a oitiva prévia do condenado, que somente é exigida na regressão definitiva 
ao regime mais severo. Precedentes.

IV - O cometimento de falta grave pelo apenado, por si só, quando praticado no curso da 
execução da pena, autoriza a regressão de regime prisional em relação ao que anteriormente 
se encontrava, inclusive, para qualquer dos regimes, sem que configure qualquer 
desproporcionalidade, em consonância com o art. 118, caput e inciso I, da Lei de Execução 
Penal. Precedentes.

V - A desconstituição da premissa de que a conduta do agravante constitui falta grave 
demandaria aprofundada dilação probatória, totalmente incompatível com a via eleita. 
Precedentes.

VI - No mais, o presente agravo limitou-se a discorrer sobre a possibilidade da utilização 
do habeas corpus como sucedâneo recursal, caso em que tem aplicabilidade o disposto no 
enunciado da Súmula n. 182, STJ.

Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 802.006/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 

julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INFRAÇÃO DISCIPLINAR 

GRAVE. PRIMAZIA DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 
OITIVA JUDICIAL NECESSÁRIA APENAS EM FACE DE REGRESSÃO DEFINITIVA 
DE REGIME. ANÁLISE DAS PROVAS PARA AFASTAMENTO DA FALTA. 
IMPOSSIBILIDADE. DILAÇÃO PROBATÓRIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Nos termos a jurisprudência consolidada desta Corte Superior, em caso de prática de 
fato definido como crime doloso ou falta grave, consoante exegese do art. 118, § 2º, da Lei 
de Execução Penal, é necessária a prévia oitiva judicial do apenado antes que se proceda à 
regressão de regime.

2. Referida audiência é dispensada tão somente quando se trata de regressão temporária 
de regime, visto que "[a] jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é sólida em 
reconhecer a legalidade da regressão cautelar de regime prisional sem a audiência do 
apenado, sendo este procedimento exigido somente quando da regressão definitiva" (AgRg 
no HC n. 736.226/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 
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15/8/2022). Precedentes também do Supremo Tribunal Federal.
3. É forçoso esclarecer, ainda, que tal procedimento não se confunde com a audiência de 

justificação realizada para a apuração da infração disciplinar grave, de modo a esclarecer o 
contorno fático da falta, a qual, segundo o entendimento do Supremo Tribunal Federal, 
"supre eventual ausência ou insuficiência de defesa técnica no PAD instaurado para apurar a 
prática de falta grave durante o cumprimento da pena'" (AgRg no REsp n. 1.856.867/PR, 
Rel. Ministro Rogerio Schietti, 6ª T., DJe 1º/10/2020).

4. Na hipótese, não foi determinada a regressão definitiva, mas sim cautelar do 
sentenciado, o que, segundo o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, não ofende o 
teor do Enunciado Sumular n. 533, porquanto foi determinada a instauração do respectivo 
procedimento administrativo disciplinar antes que se proceda à regressão definitiva.

5. Ademais, a Corte local foi categórica ao ressaltar o descumprimento das condições 
impostas, "mormente descumprimento do horário de recolhimento em sua residência". 
Assim, desconstituir o julgado de origem - no sentido de que não houve análise das provas 
antes da imposição da penalidade - demandaria dilação probatória, providência vedada no 
exame do habeas corpus.

6 . Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 174.712/MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 

julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.)
 

Dessa forma, não se verifica a existência de constrangimento ilegal que 

possibilite a alteração do julgado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 854.294 / MG
Número Registro: 2023/0332711-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10000231458977000 30634515820068130079

Sessão Virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : TAMITA RODRIGUES TAVARES
ADVOGADO : TAMITA RODRIGUES TAVARES - MG186070
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : JULIO CESAR LOPES DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - REGRESSÃO DE REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JULIO CESAR LOPES DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : TAMITA RODRIGUES TAVARES - MG186070
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e
OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 13 de maio de 2024
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